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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

(Devolução obrigatória no conhecimento do Edital) 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019/SRP 

 

Objeto:  

 

Razão Social: 

CNPJ Nº. 

Endereço: 

E-mail: 

Cidade:                                                                       Estado: 

Telefone/Fax  

Pessoa para contato: 

 

Recebemos, nesta data, cópia do edital da licitação acima identificada, com todos os seus anexos. 

 

Local: _________________ , ____, de __________________ de 2019 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura 

 

Senhor Licitante, 

 

Visando a comunicação futura entre o Município de Presidente Tancredo Neves e essa empresa, solicito 

de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e entregar no Departamento de Licitações 

pessoalmente, ou pelo e-mail: adm.licitacaoptn@gmail 

 

A não remessa do recibo exime o município da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 

instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 

 

Presidente Tancredo Neves, BA, ....../....../2019 

 

 

ANTONIO JORGE MACHADO PEREIRA  

Pregoeiro 
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EDITAL DE LICITAÇÃO1 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS  

I - REGÊNCIA LEGAL 

Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 123, 

14/12/2006 e Decretos Municipais nº 158, de 18/06/2013 e 159, de 18/06/2013 e alterações pertinentes. 

II - ÓRGÃO INTERESSADO/ SETOR 

Secretaria de Administração, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de Assistência Social, Secretaria 

de Infraestrutura Transporte e serviços Públicos e Outras. 

III - MODALIDADE 

Pregão Presencial no. 012/2019/SRP 

IV - PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 

069/2019 

 V - TIPO DE LICITAÇÃO 

Menor Preço  

VI – REGIME DE EXECUÇÃO 

Empreitada por Preço Global 

VII - CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor Preço global 

VIII - OBJETO 

Constitui-se objeto desta licitação a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de controle 

sanitário integrado no combate a pragas urbanas englobando desintetização, desratização, descupinização para todas as 

áreas internas e externas nas Unidades dos Prédios Públicos do Município Presidente Tancredo Neves, mediante 

Sistema de Registro de Preços e conforme especificações constantes do Termo de Referência - Anexo I. 

IX - LOCAL E DATA PARA O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E INÍCIO DA ABERTURA 

DOS ENVELOPES. 

DATA: 20/03/2019 

HORÁRIO: 10h30min 

LOCAL: Setor de Licitações, Av. Adolfo Araujo Borges, S/Nº, 1º Andar, Centro, Presidente Tancredo Neves, Bahia. 

X - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Gestora 

Vide Edital 

Fonte 

Vide Edital 

Projeto/Atividade 

Vide Edital 

Elemento de despesa 

Vide Edital 

XI - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12 (doze) meses  

XII - VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

Os valores estimados para contratação constam nos autos do 

Processo Administrativo. 

XIII -  LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados pelo 

Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 08h00min às 12h00min, no Setor de Licitações, Av. Adolfo Araujo 

Borges, n° 027, Centro, Presidente Tancredo Neves, Bahia, pelo e-mail: adm.licitacaoptn@gmail.com ou pelo telefax 

(073) 3540-1025 

XIV - PREGOEIRA RESPONSÁVEL 

 

 

ANTONIO JORGE MACHADO PEREIRA 

Portaria nº 001/2019, publicada no Diário Oficial do Município. 

                                                           
1 1ª Alteração 
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XV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

15.1. São admitidas a participar da licitação todas as empresas interessadas que atenderem a todas as 

exigências de habilitação contidas neste edital e seus anexos e que pertençam ao ramo de atividade 

pertinente ao objeto licitado. 

 

15.2. Não poderão participar: 

a) empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município de Presidente 

Tancredo Neves, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

c) empresário impedido de licitar  e contratar com a União, Estado da Bahia e/ou com o Município de 

Presidente Tancredo Neves, durante o prazo da sanção aplicada; 

d) sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

e) empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 

f) empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 

g) sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 

comum; 

h) consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 

15.3. A omissão da empresa, no que se refere a qualquer irregularidade, ensejará as sanções e 

penalidades legais aplicáveis. 

 

15.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a 

licitante às sanções previstas neste Edital. 

 

XVI – DO CREDENCIAMENTO 

 

16.1. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro  por um representante 

que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha 

a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se, 

exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente e Contrato Social da licitante. 

 

16.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação de credencial, conforme Modelo do Anexo IV, 

atribuindo-lhe poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome do proponente, com firma reconhecida em cartório competente. Em 

sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar cópia do respectivo 

Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura. 
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16.3. Na fase de credenciamento, a licitante poderá comprovar o seu enquadramento como Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte, mediante apresentação de Certidão expedida pela Junta Comercial, nos 

termos da Instrução Normativa nº 103 de 30 de abril de 2007, expedida pelo Departamento Nacional de 

Registro de Comércio – DNRC, exigida somente para microempresa e empresa de pequeno porte que 

tenha intenção de comprovar seu enquadramento em um dos dois regimes ou utilizar e se beneficiar do 

tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006. 

 

16.4. A não apresentação ou incorreção de qualquer documento de credenciamento, bem assim o 

não comparecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, não inviabilizará a 

participação do (s) licitante (s) no certame. Caso não tenha interesse em participar da fase de lances, o 

proponente pode remeter os envelopes ao órgão ou entidade que promove a licitação pela melhor forma 

que encontrar, inclusive por via postal ou outro meio eficaz de protocolo.  

 

16.5. No caso de incorreção de documento de Credenciamento, o(s) portador (es) dos envelopes 

não poderão rubricar documentos ou fazer qualquer observação em ata ou mesmo de se 

manifestar ou interferir no desenvolvimento dos trabalhos, ressaltando que quando a 

documentação de credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos envelopes (1 ou 2), o 

respectivo envelope será entregue ao licitante que estará autorizado a abri-lo e retirá-lo, lacrando-o 

em seguida, uma vez que citado documento se encontra no recinto, com o intuito de ampliar a 

disputa. 

 

16.6. Recomenda-se que todos os representantes dos licitantes permaneçam na sessão até a conclusão 

dos procedimentos, inclusive assinando a ata respectiva, sob pena de decadência do direito ao recurso. 

 

16.7. Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas ficarão à disposição dessas 

empresas pelo período de 30 (trinta) dias úteis, contados do encerramento da licitação (transcorrido o 

prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, quando 

denegados os recursos interpostos), após o que serão destruídos pela Comissão Permanente de 

Licitação. 

 

16.8. Iniciada a sessão pública do pregão, não cabe desistência da proposta. 

 

XVII - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

 

17.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e, 

subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006, Decreto Federal 

n.º 7.892, de 23/01/2013 e Decretos Municipais nº 158/2013 e 159/2013 e alterações pertinentes e demais 

legislações regentes da matéria. 

 

17.2. Este certame será dirigido pelo Pregoeiro  Oficial e pela Equipe de Apoio, acompanhado pela 

Assessoria Jurídica do Município, Controladoria Geral do Município e demais agentes da Administração 

Pública que se fizerem presentes. 
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17.3. Os prazos fixados neste Edital poderão ser prorrogados por motivo de força maior compreendendo: 

greves, perturbações industriais, avalanches, enchentes e quaisquer outros acontecimentos semelhantes 

e equivalentes a estes que fujam ao controle de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam 

impedir sua ocorrência. O motivo de força maior pode ainda ser caracterizado por legislação, 

regulamentação ou atos governamentais. 

 

XVIII - DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 

 

18.1. A Proposta de Preços deverá ser entregue em envelope fechado e rubricado pelo representante 

legal da empresa ou por seu mandatário identificado como Proposta de Preços, endereçada ao Pregoeiro, 

com indicação dos elementos a seguir: 

 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019/SRP 

DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO  

ENVELOPE “A”- PROPOSTA DE PREÇOS 

 

18.2. Deve a proposta, preferencialmente, estar impressa por processo eletrônico em 01 (uma) via, em 

papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na 

última folha e preferencialmente rubricada nas demais. 

 

18.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de acordo 

com as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 

 

18.4. A proposta deverá apresentar o preço global, por lote e total expressos em R$ (reais), se for o 

caso. Quando o resultado da operação final apresentar 03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser 

eliminadas as casas decimais a partir da terceira, considerando para valores em centavos, apenas as duas 

primeiras casas decimais. Essa operação deverá ser efetuada no valor final por tipo de produto 

 

18.5. Os preços serão para entrega dos produtos neste Município e deverão incluir todas e quaisquer 

despesas necessárias para o objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições 

sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 

corresponder às especificações do objeto licitado.  

 

18.6. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

 

18.7. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a 

condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período 

de processamento das faturas. 
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18.8. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a 

contar da data da apresentação da proposta. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem 

convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

18.9. A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de Elaboração 

Independente de Proposta, conforme Modelo constante do Anexo VIII, sob pena de desclassificação. 

 

XIX - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

19.1. A sessão pública do pregão terá início no dia, hora e local designados no item IX do Edital, devendo 

o representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os necessários 

poderes para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao 

certame (art. 11 do Decreto Municipal nº 158, de 18/06/2013). 

 

19.2. Concluída a fase de credenciamento, os licitantes deverão entregar ao Pregoeiro a Declaração de 

Tratamento Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação 

previstas neste edital, Anexo V, e os envelopes da proposta de preços e dos documentos de habilitação, 

não sendo mais aceitas novas propostas. 

 

19.3. Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos Envelopes A e B, com a respectiva 

documentação, não cabe desistência da proposta. 

 

19.4. A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será realizada 

sempre em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes e pelo Pregoeiro. 

 

19.5. Ao Pregoeiro  verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. Somente as licitantes com 

propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

19.6. Ao Pregoeiro  selecionará a proposta de menor preço e as demais que tenham valores sucessivos e 

superiores em até 10 % (dez por cento), em relação à de menor preço. Na impossibilidade de obter pelo 

menos 03 (três) propostas nestas condições, serão selecionadas as melhores propostas subsequentes a 

de menor preço, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 03 (três), para participarem 

da sessão pública de lances verbais. 

 

19.7. No caso de empate entre duas ou mais propostas, ao Pregoeiro  selecionará todas as propostas em 

condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 

 

19.8. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu 

preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo ao Pregoeiro  negociar, 

visando obter preço melhor. 
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19.9. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, ao Pregoeiro  poderá suspender a 

sessão do pregão e estabelecer uma ‘nova data’, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o 

recebimento de novas propostas. 

 

19.10. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de classificação e habilitação. 

 

19.11. O critério de julgamento será o de menor preço global. 

 

19.12. É vedada a oferta de lance com vista a empate.  

 

XX - ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

 

20.1. Após a classificação das propostas, ao Pregoeiro  fará a divulgação, convocando os proponentes 

para apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada de maior preço e seguido 

dos demais, de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente. 

 

20.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor 

anteriormente registrado. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

 20.3. Ao Pregoeiro  poderá estabelecer, na fase de lances, um degrau mínimo para ser ofertado pelos 

licitantes, podendo ser retirado a qualquer tempo, para, desta forma, possibilitar a manutenção das 

disputas e obtenção da proposta mais vantajosa.  

 

20.4. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, ao Pregoeiro  poderá 

fixar valor mínimo, em reais, não superior a 0,01% do valor estimado da contratação, a ser admitido 

como variação entre um lance e outro. 

 

20.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 

20.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro , implicará a exclusão 

do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para 

efeito de ordenação das propostas. 

 

20.7. Será assegurada, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, a preferência de Contratação para 

as microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido.  

 

20.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa e houver proposta apresentada por 
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microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 

melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem classificada poderá, no 

prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em 

que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

b) não sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem 

classificada, na forma do subitem anterior, ao Pregoeiro , convocará as licitantes remanescentes que 

porventura se enquadrem na situação descrita nesta Condição, na ordem classificatória, para o exercício 

do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte 

ou cooperativas que se encontrem no intervalo estabelecido nesta Condição, ao Pregoeiro  procederá ao 

sorteio, definindo e convocando a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

 

20.9. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas, empresas de pequeno porte 

e cooperativas, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, ao Pregoeiro  poderá formular 

contraposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 

melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se 

admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

20.10. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, ao Pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado 

para a contratação. 

 

20.11. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, ao Pregoeiro  

examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o 

objeto deste Edital com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Superior. 

 

20.12. A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte sujeitas ao regime da Lei Complementar nº. 123/06 não implica a inabilitação automática.  

 

20.13. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 

que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes. 

 

XXI - DA NEGOCIAÇÃO 

 

21.1. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas, empresas de pequeno porte 

e cooperativas, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, ao Pregoeiro  poderá 

encaminhar contraposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que 

seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não 

se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

21.2. A negociação será realizada pelo Pregoeiro, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
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XXII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

22.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, ao Pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado 

para a contratação. 

 

22.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

 

22.3. Ao Pregoeiro  poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal da Prefeitura 

Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

 

22.4. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço, ao 

Pregoeiro  poderá solicitar da respectiva licitante o encaminhamento da amostra. 

 

22.5. Se a proposta não for aceitável ou se a amostra for rejeitada ou, ainda, se a licitante não atender às 

exigências habilitatórias, ao Pregoeiro  examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

 

XXIII - DA VISTORIA E DA DEMONSTRAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

23.1 A vistoria é facultativa, uma vez que neste Edital e seus anexos constam todos os dados necessários 

para propiciar aos interessados o conhecimento da execução e peculiaridades inerentes à natureza dos 

trabalhos a serem realizados. 

 

23.2 No entanto as empresas interessadas poderão realizar vistoria nos locais e instalações da prestação 

dos serviços, de forma a obterem pleno conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a sua 

execução, bem como obter todas as informações necessárias à formulação da sua proposta de preços, 

desde que previamente agendadas com a Secretaria de Administração, Infraestrutura, Obras, Transporte e 

Serviços Públicos, através do telefone (75) 3634-3977. 

 

23.3. Embora não se exija que o licitante realize vistoria do local de realização do serviço, poderá a 

Secretaria de Administração, Infraestrutura, Obras, Transporte e Serviços Públicos realizar vistoria nas 

instalações e equipamentos utilizados pelo Licitante para a prestação de serviços objeto desta Licitação, 

para certificação do atendimento das condições necessárias à contratação. 

 

XXIV - HABILITAÇÃO - ENVELOPE B 

 

 

24.1. Os documentos relativos à habilitação deverão ser apresentados em original, cópia autenticada ou 

cópia simples acompanhada do original, para que possam ser autenticados. 
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24.1.1. Caso a licitante opte pela conferência dos documentos por servidor da Administração, deverá 

apresentar os documentos originais e cópias reprográficas legíveis ao Setor de Licitações e Contratos até 

as 12:00 horas do dia anterior à entrega dos envelopes. 

 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019/SRP 

DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO  

ENVELOPE “B”- HABILITAÇÃO 

 

24.2. Na habilitação exigir-se-á dos interessados: 

 

24.2.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de:  

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

e) Alvará de Funcionamento 

 

24.2.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

Documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;  

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria da 

Receita Federal e certidão da dívida ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

24.2.3. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - 

IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir.  
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Obs. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 

apresentados: 

1 - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

- publicados em Diário Oficial; ou 

- publicados em jornal de grande circulação; ou 

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 

2 - Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

- por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou 

- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante.  

 

3 - Sociedade criada no exercício em curso: 

-  fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante. 

 

4 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

b) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), que deverão apresentar o valor mínimo igual a 1,00 (um), resultantes da aplicação das seguintes 

fórmulas: 

 

LG  = ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

        PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG = _____________ATIVO TOTAL_____________________ 

       PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC  =  ATIVO CIRCULANTE 

              PASSIVO CIRCULANTE 

 

Obs. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço; 

 

1 - Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os 

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

 

c) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

 

24.2.4. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

a) Registro da empresa junto ao Conselho Regional do seu responsável técnico, em conformidade com o 

art. 8º, § 2º da Resolução - RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009; 

b) Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por empresa pública ou privada, devidamente 

registrado(s) no Conselho Regional competente, comprovando a experiência da empresa na prestação de 

serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação;  
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b.1. Considera-se Conselho Regional Competente para os fins de habilitação o Conselho Regional de 

Biologia, o Conselho Regional de Engenheira e Agronomia, o Conselho Regional de Farmácia, o Conselho 

de Medicina Veterinária ou o Conselho Regional Químico.  

b.2. Considera-se parcela de maior relevância: 

1 – para o objeto: serviços de dedetização, desratização, descupinização, desinsetização; 

c) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes ao 

licitado, conforme determina o art. 8º, § 1º da Resolução - RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009; 

c.1) Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante, deve-se admitir a 

apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS) , contrato social do licitante, contrato de prestação 

de serviço ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado 

apresentado, desde que acompanhada da anuência deste. Acórdão 1447/2015-Plenário | Relator: 

AUGUSTO SHERMAN 

c.2. Indicar Responsável Técnico devidamente  habilitado  para  o exercício  das funções  relativas  aos  

serviços  definidos  no  Anexo  I – Termo Referência  e  também responder pela aquisição, utilização e 

controle dos produtos a serem utilizados; 

c.3. Serão habilitados os seguintes profissionais: Biólogo, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Florestal, 

Engenheiro Químico, Farmacêutico, Médico Veterinário ou Químico. 

d) Comprovação de que possui licenças emitidas pelas autoridades sanitária (Alvará Sanitário ou 

documento equivalente) e ambiental competente regional, estadual, distrital ou municipal (Licença 

Ambiental compatível com a Atividade) relativo ao domicílio ou sede do licitante, conforme determina o art. 

50, § 1º da Resolução - RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009; 

d.1. O licitante deverá também comprovar Regularidade Cadastral junto à autoridade sanitária e/ou 

ambiental competente (Secretarias Estadual ou Municipal de Saúde, CONAMA/MMA, etc.); 

24.2.5. Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, e ao 

inciso XVIII do art.78 da Lei nº. 8.666/93, através da apresentação de declaração que comprove a 

inexistência de menor no quadro da empresa conforme Modelo do Anexo VI 

 

24.2.5.1 - DA VISTORIA 

 

1. Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar o projeto básico e todos os documentos do 

Edital, sendo facultativa a vistoria dos locais dos serviços, devendo o licitante, entretanto, realizar os 

levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, 

as quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços. Caso a 

licitante entenda por não realizar a vistoria ao local onde os serviços serão executados, deverá apresentar 

declaração de que conhece as condições locais para a execução do objeto, bem como das implicações 

técnicas e financeiras para execução dos serviços, conforme recomenda o Acórdão nº 983/2008-TCU-

Plenário e outros em mesmo sentido. 

 

2. Caso opte por fazer, a vistoria deverá ser realizada até um dia útil anterior à data fixada no preâmbulo 

deste Edital para o recebimento dos envelopes das propostas e será efetuada em companhia de 

servidor(a) da Secretaria responsável pelo objeto do certame. 
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3. A Prefeitura Municipal coloca-se à disposição para agendamento de visitas aos locais, o qual deverá ser 

previamente solicitado a Comissão Permanente exclusivamente pelo e-mail adm.licitacaoptn@gmail.com  

 

4. O Atestado de Visita deverá ser expedido em nome do Responsável Técnico da empresa, o qual 

obrigatoriamente fará a visita, apresentando credencial com firma reconhecida; 

 

5.  O representante credenciado pela licitante para efetuar a vistoria, deverá apresentar-se à Secretaria 

Municipal de Infraestrutura munido do Contrato Social se for o sócio administrador ou declaração de 

responsável técnico, conforme Modelo proposto no Anexo deste Edital. 

 

6. A licitante deverá trazer 02 (duas) vias da declaração de vistoria, elaborada de acordo com o modelo do 

Anexo VII, devendo assiná-las e solicitar a assinatura do servidor da Secretaria responsável pelo 

acompanhamento da vistoria na via que lhe será devolvida. 

 

24.2.6. Ao Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 

verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

 

24.2.6.1. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, e, 

preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço. 

 

24.2.7. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

24.2.8. Será assegurada, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, a preferência de Contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido.  

 

24.2.8.1. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, havendo alguma 

restrição na comprovação fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

 

24.2.9. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à adjudicação, sem prejuízo 

das sanções previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

24.2.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

mailto:adm.licitacaoptn@gmail.com
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24.3. O licitante vencedor deverá encaminhar no prazo de 24 (vinte e quarto) horas a proposta de 

preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II - Modelo de 

Proposta de Preços.  

 

XXV - RECURSOS  

 

25.1. Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, a 

intenção de recorrer da decisão do Pregoeiro, através do registro da síntese das suas razões em ata, 

sendo que a falta de manifestação imediata e motivada implicará a decadência do direito de recurso e, 

consequentemente, a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor pelo Pregoeiro. 

 

25.2. Ao Pregoeiro  fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio da Ata. 

 

25.3. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio da Ata, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a 

apresentar contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

25.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da Sessão 

Pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando ao Pregoeiro  autorizada a adjudicar o 

objeto à licitante vencedora. 

 

25.5. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 

autoridade competente. 

 

25.6. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

XXVI - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

26.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em 

que a adjudicação caberá ao Prefeito, autoridade competente para homologação. 

 

26.2. O objeto deste Pregão será adjudicado, globalmente, à licitante vencedora, depois de decididos os 

recursos, quando houver. 

 

26.4. A homologação e a Adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 

 

26.5. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 

quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de 

Registro de Preços que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 

execução dos serviços nas condições estabelecidas. 
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26.6. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do Registro 

de Preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio da emissão prévia de nota de 

empenho de despesa. 

 

XXVII - DO REGISTRO DE PREÇOS  

 

27.1. A Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves é o órgão gerenciador responsável pela 

condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de 

Registro de Preços dele decorrente. 

 

27.2. A Coordenação de Compras da Secretaria de Finanças e Planejamento será a unidade responsável 

pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação. 

 

27.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que 

não tenha participado do certame, mediante prévia consulta a Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo 

Neves – Órgão Gerenciador e anuência do fornecedor, respeitadas as disposições contidas na Lei n.º 

8.666/1993 e no Decreto Federal n.º 7.892, de 23/01/2013 e Decreto Municipal nº 183, de 16/01/2013. 

 

27.4. Caberá ao órgão gerenciador indicar os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação, aos órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, que desejarem fazer uso da Ata. 

 

27.5. As adesões ao registro de preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por 

cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

 

27.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço prestado, independentemente dos quantitativos 

registrados em Ata, desde que esta execução não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 

27.7. Depois de homologado o resultado deste Pregão e dentro do prazo expresso em documento oficial, 

a Secretaria de Finanças e Planejamento da Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves, Órgão 

Gerenciador, convocará o licitante vencedor do respectivo lote, para assinatura da Ata de Registro de 

Preços. 

 

27.8. Caso o licitante classificado em primeiro lugar não compareça ou se recuse a assinar a Ata de 

Registro de Preços, serão convocados os demais classificados que aceitarem fornecer o(s) respectivo(s) 

lote pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação e aos quantitativos propostos, para 

assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 

27.9. O prazo para que o licitante vencedor compareça após ser convocado, poderá ser prorrogado, uma 

única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de 

Presidente Tancredo Neves. 
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27.10. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de 

Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus anexos, ao Pregoeiro poderá, 

mantida a ordem de classificação, negociar com o licitante seguinte antes de efetuar seu registro. 

 

27.11. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de 

fornecimento/execução de serviços, conforme disposto no artigo 10 do Decreto Municipal nº 183, de 

16/01/2013. 

 

27.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 

assegurado ao fornecedor beneficiário do registro preferência de execução dos serviços em igualdade de 

condições. 

 

27.13. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua 

assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

 

27.14. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 

Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 12 do Decreto Municipal nº 183, de 16/01/2013. 

 

27.15. Nessa hipótese, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 

outro processo licitatório. 

 

27.16. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e 

definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor beneficiário registrado será 

convocado pela Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves para negociação do valor registrado 

em Ata. 

 

27.17. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado e a Prefeitura Municipal poderá 

convocar outro licitante, observada a ordem de classificação. 

 

27.18. O fornecedor beneficiário poderá ter seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

27.19. O cancelamento ocorrerá, a pedido, quando: 

a) o fornecedor beneficiário comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 

mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a comunicação ocorrer 

antes da Autorização de Serviço. 

 

27.20. O cancelamento ocorrerá, por iniciativa da Prefeitura Municipal, quando: 
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a) o fornecedor beneficiário não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

aos praticados no mercado; 

b) o fornecedor beneficiário deixar de cumprir qualquer condição de habilitação técnica exigida no 

processo licitatório; 

c) houver razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

d) não forem cumpridas as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) o fornecedor beneficiário não comparecer ou se recusar a assinar, no prazo estabelecido, o termo 

contratual decorrente da Ata de Registro de Preços. 

 

27.21. Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, a Prefeitura Municipal de Presidente 

Tancredo Neves fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará ao fornecedor 

beneficiário e aos demais fornecedores sobre a nova ordem de registro. 

 

27.22. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

decurso do prazo de sua vigência. 

 

XXVIII - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

28.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, o fornecedor, durante a validade da Ata de 

Registro de Preços, será convocado para assinatura do contrato, cuja minuta corresponde ao Anexo III, 

dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste edital. 

 

28.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo 

fornecedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste edital.  

 

28.3. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pelo fornecedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Prefeitura Municipal.  

 

28.4. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor mantém as condições de 

habilitação.  

 

28.5. Quando o fornecedor convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, 

será convocado outro fornecedor para assinar o contrato, após negociação e verificação da adequação da 

proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.  

 

XXIX – DAS SANÇÕES 

 

29.1. O licitante ou fornecedor será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com o Município e 

será excluído do cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 

prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos 

seguintes casos:  
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a) não retirar ou aceitar a nota de empenho, quando convocada; 

b) não assinar a Ata de Registro de Preço, quando convocada; 

c) deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 

d) apresentar documentação falsa; 

e) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 

f) não mantiver a proposta; 

g) falhar ou fraudar na execução do fornecimento do objeto deste Pregão; 

h) comportar-se de modo inidôneo; 

i) fizer declaração falsa; 

j) cometer fraude fiscal. 

 

29.2. Para os fins deste item, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 

94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada. 

 

29.3. A licitante e a adjudicatária estarão sujeitas à multa de 30% (trinta por cento) do valor estimado para 

a contratação quando incorrer em uma das hipóteses da condição anterior. 

 

XXX - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

30.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar, por meio de petição protocolada na Secretaria de Administração e Planejamento, Coordenadoria de 

Licitações e Contratos, situada na Av. Adolfo Araújo Borges, s/n°, Centro, CEP 45.416-000, Presidente Tancredo 

Neves. 

 

30.2. Ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas.  

 

30.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

30.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis  antes da 

data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico 

adm.licitacaoptn@gmail.com. 

 

30.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço 

eletrônico http://www.presidentetancredoneves.ba.gov.br, por meio do link Licitações, para conhecimento 

da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo 

para a obtenção das informações prestadas. 

 

XXXI - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

31.1. O Prefeito Municipal compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 

superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.  
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31.2. A anulação do Pregão induz à da Ata de Registro de Preços e à do contrato.  

 

31.3. Os licitantes ou fornecedores não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 

tiver suportado no cumprimento do contrato.  

 

31.4. É facultado ao Pregoeiro  ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.  

 

31.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, ao Pregoeiro  poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de classificação e habilitação.  

 

31.6. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 

considerados como aceitos pelo licitante para efeito de julgamento deste Pregão.  

 

31.7. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.  

 

31.8. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão as últimas.  

 

31.9. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 

Prefeitura Municipal, sem prejuízo do disposto no art. 4º, inciso V, da Lei nº 10.520/2002.  

 

XXXII - DOS ANEXOS 

 

32.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO IV – MODELO DE CREDENCIAL 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO 

CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA 

ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

XXXIII - DO FORO 
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33.1. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Cidade de 

Presidente Tancredo Neves, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 

33.2. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro , com observância da legislação em vigor, em 

especial as Leis Federais nº 8.666/93, nº 10.520/2002, Lei Complementar 123/2006. 

 

Presidente Tancredo Neves - BA, 08 de fevereiro de 2019. 

 

 

ANTONIO JORGE MACHADO PEREIRA 

Pregoeiro 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019/SRP 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de controle sanitário 

integrado no combate a pragas urbanas englobando desintetização, desratização, 

descupinização para todas as áreas internas e externas nas Unidades dos Prédios Públicos do 

Município Presidente Tancredo Neves. 

 
2. LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
2.1. Os serviços serão executados nas dependências dos imóveis Públicos do Município 
Presidente Tancredo Neves, conforme quadro a seguir: 
 

ÓRGÃO ENDEREÇO DAS UNIDADES 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

1. CENTRO DE REF LEISHMANIOSE TEG DR JACKSON  PRACA VINTE E 

SETE DE SETEMBRO S/N 

2. FARMACIA BASICA DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES

 AVENIDA SETE DE SETEMBRO S/N  

3. HOSPITAL MATERNIDADE LUIS EDUARDO MAGALHAES RUA 

HEITOR GUEDES DE MELLO S/N  

4. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE PRESIDENTE  AVENIDA SETE 

DE SETEMBRO S/N  

5. UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA ADELIA ANDRADE ROCHA

 POVOADO IPIRANGA I S/N  

6. UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA ANTONIO SANTOS   VILA BARRETO, 

S/N – JAPÃO   

7. UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA JOVINO SOUZA MENEZES RUA DO 

ACAMPAMENTO S/N  

8. UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA LEVI DE SOUZA MOTA

 UMBAUBA S/N  

9. UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA MARIA INOCENCIA DE RUA 

SANTO ANDRE S/N  

10. UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA MARTINS JOSE DOS SANTOS

 RUA DAS PALMEIRAS S/N  

11. UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA NOVA AURORA LOTEAMENTO 

NOVA AURORA S/N  

12. UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA WELLINGTON NUNES DOS 

SANTOSLOTEAMENTO PROSPERO CARDOSO S/N 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

1-COLÉGIO PROF. EDIVALDO MACHADO BOAVENTURA PRAÇA DA 

INDEPENDÊNCIA, S/N. 

02 COLÉGIO MUNICIPAL AÉCIO NEVES RUA GRACILIANO JOSE DE 

ANDRADE – SEDE DEDETIZAÇÃO. 
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03 COLÉGIO MUNICIPAL CATARINA BORGES DE SENA TRAV. Ant. 

ALBERTO, S/N –CORTE DE PEDR.A 

04 COLÉGIO MUNICIPAL IPIRANGA REGIÃO DO IPIRANGA. 

05 ESCOLA MUL. FABRICIANO XAVIER DE ANDRADE PRAÇA 

TIRADENTES, S/N – JAPÃO – SEDE. 

06 ESCOLA MUNICIPAL CRISTO REI AV. ADOLFO ARAUJO BORGES, S/N 

–SEDE. 

07 ESCOLA MUNICIPAL MARCELINA ROCHA LOTEAMENTO NOVA 

AURORA, S/N –SEDE. 

08 COLÉGIO MUNICIPAL JOÃO DE SOUZA BARRETO REGIÃO DA 

UMBAUBA – ZONA RURA.L 

09 COLÉGIO MUNICIPAL BRÁS BISPO DE OLIVEIRA RUA, QUATRO 

ESQUINA, S/N - POVOADO DE MOENDA. 

10 COLÉGIO MUN. CECÍLIA MACHADO DOS SANTOS REGIÃO DA 

GENDIBA – ZONA RURAL. 

11.ESCOLA MUNICIPAL 15 DE NOVEMBRO REGIÃO DA GENDIBA – ZONA 

RURAL. 

12 ESCOLA MUNICIPAL ANA NERY RUA EUGENIO VENCESLAU, S/N – 

COLINA VERDE SEDE. 

13 ESCOLA MUNICIPAL ANTONIO JOSÉ DE OLIVEIRA POVOADO DO 

TABULEIRO DE ITABAINA. 

14 ESCOLA MUNICIPAL BRASILINO DE JESUS SANTOS. 

15 CENTRO EDUCACIONAL MUNDO INFANTIL VILA BARRETO, S/N – 

JAPÃO – SEDE. 

16 ESCOLA MUNICIPAL ABÍLIO CARDOSO LOTEAMENTO PROSPERO 

CARDOSO –CORTE DE PEDRA. 

17 ESCOLA MUNICIPAL MONTEIRO LOBATO RUA NATAL – POVOADO DE 

CORTE DE PEDRA. 

18 ESCOLA MUNICIPAL MARIA DOLORES RUA DOIS DE JULHO, S/N – 

GINÁSIO – SEDE. 

19 CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL MÃE VICENÇA RUA NATAL– 

POVOA DO DE CORTE DE PEDRA. 

20 CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL HELENITA MACHADO RUA ALTO 

DA COLINA, S/N GINÁSIO – SEDE. 

21 CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL ACALENTO FERBENIA S. ALMEIDA 

RUA QUATRO ESQUINAS, S/N – MOENDA 

22 ESCOLA MUNICIPAL VINICIUS LEAL RUA PADRE ABEL GEMELLI 

CENTRO. 

23 ESCOLA MUNICIPAL SERAFIM JOSÉ DOS SANTOS BAIRRO SANTO 

ANDRÉ  

24 ESCOLA MUNICIPAL AMALITA LACERDA REGIÃO CURRAL DO BOI. 

25 ESCOLA MUNICIPAL DR. PARANÁ REGIÃO DA MUSSURUNGA. 

26 ESCOLA MUNICIPAL ANTONIO SOUZA AGUIAR REGIÃO DA TESOURA 

I. 

27 ESCOLA MUNICIPAL LIMA E SILVA REGIÃO DA GENDIBA  

28 ESCOLA MUNICIPAL PEDRO MELO REGIÃO DO RIACHÃO DO 

CHORÃO. 
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29 ESCOLA MUNICIPAL PRINCESA ISABEL REGIÃO DO MAIA II. 

30 ESCOLA MUNICIPAL EUSTÁQUIO BARRETO SOUZA REGIÃO DO 

RIACHÃO DO CHORÃO. 

31 ESCOLA MUNICIPAL MANOEL PEREIRA DE MELO UMBAÚBA. 

32 ESCOLA MUNICIPAL RIACHO DO ENGENHO REGIÃO DA BATATEIRA II. 

33 ESCOLA MUNICIPAL DUARTE DA COSTA REGIÃO DO JULIÃO. 

34 ESCOLA MUNICIPAL RAMIRO GALVÃO DE QUEIROZ REGIÃO DA 

TESOURA I. 

35 ESCOLA MUNICIPAL SÃO PAULO REGIÃO DO JULIÃO. 

36 ESCOLA MUNICIPAL PEDRO ARAÚJO REGIÃO DA PEDRA. 

37 ESCOLA MUNICIPAL MONTE SINAI REGIÃO DO JULIÃO. 

38 ESCOLA MUNICIPAL SILVINO BATISTA SANTANA REG. TABULEIRO DE 

C. DE PEDRA. 

39 ESCOLA MUNICIPAL JOSE BONIFÁCIO REGIÃO DA CASCALHEIRA. 

40 ESCOLA MUNICIPAL ALTO ALEGRE REGIÃO DA CACHOEIRA ALTA. 

41 ESCOLA MUNICIPAL NOVO HORIZONTE REGIÃO DO NOVO 

HORIZONTE. 

42 ESCOLA MUNICIPAL MANOEL DAMIÃO DOS SANTOS REGIÃO DA 

RODA D’ÁGUA. 

43 ESCOLA MUNICIPAL SANTA MADALENA REGIÃO DA LONTRA. 

44 ESCOLA MUNICIPAL SANTO ANTONIO REGIÃO DA TOCA DA ONÇA. 

45 ESCOLA MUNICIPAL MAESTRO AGOSTINHO GOMES PRAÇA SÃO 

BRAZ, 10– POV. DE MOENDA. 

46 ESCOLA MUNICIPAL MANOEL JOSÉ FERNANDES REGIÃO DOS 

MACACOS. 

47 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO AV. ADOLFO ARAUJO 

BORGES 235 CENTRO. 

48 CASA DOS CONCELHOS RUA HEITOR GUEDES DE MELO GINASIO 

49 BIBLIOTECA MUNICIPAL  

50 CRIANÇA ESPERANÇA (ESPAÇO DE COORDENAÇÃO). AV. SETE DE 

SETEMBRO. 

51 DEPOSITO DA MERENDA ESCOLAR RUA NOVO HORIZONTE 

PREEITURA 

MUNICIPAL.  

SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO(

FEIRA LIVRE), 

SECRETARIA 

MUNICPAL DE 

CULTURAL,  

1.PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES 

AVENIDA ADOLFO ARAUJO BORGES, SN, CENTRO. 

2.FEIRA PRAÇA DUQUE DE CAXIAS, SN, CENTRO. 

3.SECRETARIA DA CULTURA RUA PINHEIRO, SN, CENTRO, BAIRRO DO 

GINÁSIO. 

4. SECRETARIA DE AGRICULTURA - CENTRO 

5.LIXÃO – CAMULBI II  

SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

1. CRAS  AVENIDA IPIRANGA, S/N, LOTEAMENTO IPIRANGA. 

2.   CREAS  – AVENIDA SETE DE SETEMBRO, S/N, BAIRRO GINASIO.  

3. SECRETARIA  - AVENIDA SETE DE SETEMBRO, S/N, BAIRRO GINASIO.  

4. CASA LAR  – AVENIDA BARRETO, S/N, JAPÃO   

5. CONSELHO TUTELAR  - AVENIDA BARRETO, S/N, JAPÃO   

6. SERVIÇO DE CONVIVENCIA  NO IMOVEL NO BAIRRO DO CAJUEIRO 

7. SERVIÇO DE CONVIVENCIA  NO IMOVEL NO IPITIÁ – PROXIMO A 
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2.2. Considerando que as características gerais e específicas dos serviços são usualmente 
encontradas no mercado, sugerimos que o critério de julgamento a ser adotado no 
procedimento licitatório seja por item, isto é, cada município de localização dos imóveis onde os 
serviços serão prestados corresponda a um item. 
 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. A contratação justifica-se em função do combate a vários tipos de insetos e animais 

nocivos à saúde encontrados no interior e/ou exterior nas Unidades dos Prédios Públicos do 

Município Presidente Tancredo Neves. 

 
3.2. Período chuvoso o qual ocasiona o aumento da proliferação de insetos e animais 

transmissores de doenças tais como: dengue, leptospirose e outros. 

 

3.3. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e 

Medicina do Trabalho. 

 

Tabela 1 – Quantitativo de áreas POR UNIDADE 

 
 
A Proponente deverá apresentar: 

 

CASA DE SANTINHA   

8. SERVIÇO DE CONVIVENCIA  NO IMOVEL NA SEDE AO LADO DO 

ESTADIO TANCREDÃO.  

9. SERVIÇO DE CONVIVENCIA  NO IMOVEL NA SEDE DA ASSOSSIAÇÃO 

DE AGRICULTORES PRÓXIMO AO COLEGIO NA UMBAUBA. 

10. SERVIÇO DE CONVIVENCIA  NO IMOVEL NO DISTRITO DE MOENDA. 

11. SERVIÇO DE CONVIVENCIA  NO IMOVEL NO DISTRITO DE CORTE DE 

PEDRA. 

ÓRGÃO 
Área Total 

Estimada (m2) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 23.000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 57.000 

PREEITURA MUNICIPAL.  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO (FEIRA LIVRE), SECRETARIA MUNICPAL 

DE CULTURAL,  

6.000 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E 

HABITAÇÃO 
12.000 
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a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Profissional competente, 
para serviços de controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, desratização e 
similares. 
 
b) Declaração do Responsável Técnico, devidamente habilitado para o exercício das funções 

relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, de que 

acompanhará e se responsabilizará pelos serviços prestados durante todo o período da 

contratação; 

 
b.1) De acordo com a Resolução - RDC nº 18, de 29 de fevereiro de 2000 da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária, são habilitados para o exercício das funções relativas às atividades 

pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas os seguintes profissionais: biólogo, 

engenheiro agrônomo, engenheiro florestal, engenheiro químico, farmacêutico, médico-

veterinário e químico. 

 
c) Certidão de registro do Responsável Técnico no Conselho Regional competente na qual 
conste atestado de responsabilidade técnica em serviço de controle de vetores e pragas com 
características pertinentes e compatíveis com as exigidas no presente Termo de Referência. 
 

5. ÁREA DE APLICAÇÃO 

5.1. O combate deverá ser aplicado em todas as áreas (interna e externa), nas Unidades dos 

Prédios  Públicos do Município Presidente Tancredo Neves, incluindo: 

 

a) Áreas de Varas, Turmas Recursais, Diretorias, Secretarias, Núcleos e similares; 

b) Áreas de circulação; 

c) Áreas das copas; 

d) Áreas dos vestiários/sanitários, ralos; 

e) Áreas das casas de máquinas; 

f) Áreas de depósitos; 

g) Áreas de galerias; 

h) Áreas de arquivos; 

i) Áreas de almoxarifado e depósitos; 

j) Áreas dos auditórios; 

k) Áreas de restaurante, cozinha e refeitório; 

l) Áreas de biblioteca; 

m) Áreas das coberturas e heliponto; 

n) Áreas pontos de limpeza interna e externa das caixas de esgotos e gorduras, lixeiras; 

o) Áreas dos espelhos d’água, fontes, cisternas, caixas d’água e galerias; 

p) Áreas das escadas dos prédios; 

q) Áreas dos forros e de pisos elevados; 

r) Áreas dos jardins e árvores de todos os portes; 

s) Áreas de terraços e entrepisos; 

t) Demais áreas: estacionamentos, garagens e outras. 

 
6. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DEDETIZAÇÃO 

 
6.1. Deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplicação de “spray”, gel, “fog”, 

atomizador e/ou de outros métodos eficientes desenvolvidos após esta contratação. Os 

mesmos deverão ser executados da seguinte maneira: 
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a) Aplicação utilizando o método “spray”: Composta de produtos químicos devidamente 

preparados e apropriados para cada local/ambiente, devendo os mesmos serem: aromáticos, 

inodoros, não provocar manchas, semilíquidos, inócuos a saúde humana. Esta aplicação 

deverá ser utilizada em todos os espaços e locais das edificações das Unidades de Saúde; 

b) Aplicação utilizando o método “fog” (fumaça): Esta aplicação faz-se através da utilização 

de equipamentos especiais, os quais queimam o inseticida e simultaneamente lançam a 

fumaça no ambiente dedetizado, no instante da combustão. A utilização de produtos químicos 

especiais, diluídos em derivados de petróleo com combustão retardada, mantém o estado de 

fumaça consistente por grande período. Estes produtos deverão ter as mesmas características 

dos produtos anteriores. Esta aplicação deverá ser utilizada nos locais de difícil acesso tais 

como: galerias, túneis, forros e demais locais os quais se fizerem necessários, como bem se 

aplica as áreas externas das Unidades de Saúde durante o período chuvoso; 

c) Aplicação utilizando o método gel: Aplicação específica utilizando equipamentos especiais 

os quais irão aplicar o inseticida em todo o mobiliário, equipamentos eletrônicos tais como: 

mesas, gavetas, estantes, armários, computadores, impressoras, telefones, etc. Os produtos 

deverão ter as mesmas características dos anteriores; 

 
7. MÉTODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESRATIZAÇÃO 

7.1. Estas aplicações deverão ser efetuadas em todas as áreas dos Edifícios das Unidades de 

nas Unidades dos Prédios Públicos do Município, onde se denuncie a presença dos roedores 

incluindo todas as áreas internas e externas. 

7.1.1. Deverão ser utilizadas iscas pelerizadas e parafinadas de pronto uso e pó de contato 

para combate aos ratos; 

7.1.1.1. O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, com 

características de matar os roedores, não permitindo, assim, a circulação de ratos 

envenenados, bem como não permitir que os ratos, depois de mortos, vá à putrefação, 

exalando mau cheiro e venham a causar entupimentos nas tubulações; 

8. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESINSETIZAÇÃO E DESCUPINIZAÇÃO 

8.1. Pulverizador (veneno em pó): aplicado nos jardins, árvores, madeiramento dos telhados, 

casas de máquinas, espelhos d’água, fontes, lixeiras e cozinha, para combate de formigas, 

escorpiões, cupins, carrapatos, mosquitos e larvas destes e similares; 

8.1.1. Os produtos utilizados nos espelhos d’água, fontes para combate as larvas de insetos 

não deverão ser nocivos às plantas e peixes, se houver; 

 
9. DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS PRODUTOS: 

 
9.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes características: 

a) Não causarem manchas; 

b) Serem antialérgicos; 

c) Tornarem-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação; 

d) Serem inofensivos à saúde humana; 

e) Nas áreas onde o contato humano com o preparado químico for constante, deverá este ser 

de total antitoxibilidade, inodoro após, no máximo 90 (noventa) minutos da aplicação, devendo, 

ainda, possuir as propriedades de não manchar e ser incolor; 

f) Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Portaria nº 10/85 e suas 

atualizações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e que também 

atendam a Portaria nº 321/97 do citado órgão. 
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10. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada assumirá total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, com 

estrita observância a qualidade do material químico utilizado; 

10.2. A Contratada deverá ter em seu quadro pessoal tecnicamente qualificado para execução 

dos serviços ora contratados devendo apresentar o registro da empresa junto ao respectivo 

conselho regional, tudo em conformidade com a 

Resolução RCD nº 18, de 20 de fevereiro de 2000; 

10.3. A Contratada assumirá total responsabilidade por todos os danos eventualmente 
causados a pessoas e ao patrimônio da Secretaria Municipal De Saúde, quando 
comprovadamente tenha ocorrido por negligência e/ou inabilidade de seus funcionários, esta 
promoverá a quem de direito o ressarcimento dos danos, quando da execução dos serviços;  
10.4. A Contratada assumirá total responsabilidade pela execução e cumprimento dos prazos e 

garantias do Contrato; 

10.5. A aprovação/aceitação dos serviços, por parte do Setor responsável pela gestão do 

Contrato, não exime a Contratada de quaisquer das responsabilidades estipuladas em 

contrato, devendo a mesma (Contratada) corrigir falhas, num prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, sem que tal fato represente ou importe em ônus para a Contratante; 

10.6. A Contratada deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de esgotos e 

gordura, depósitos, casas de máquinas, poços de elevadores, ralos de sanitários e copas e 

demais dependências) com produtos comprovadamente eficazes e adequados para atuação 

nestes locais; 

10.7. A Contratada deverá realizar os serviços de dedetização e desratização aos sábados, 

domingos e feriados, sendo a hora e data estipulados pelo(s) Gestor(es) da Contratante, 

responsáveis pela fiscalização e supervisão de todos os serviços afetos ao Contrato; 

10.8. Quando da ordem de execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar em até 24 

horas antes da data marcada, cronograma físico de execução dos serviços, sendo que, na hora 

e data marcadas a Contratada, deverá estar nas dependências da edificação, com equipe 

habilitada e em número suficiente para o bom andamento dos serviços e o cumprimento dos 

prazos prefixados e acordados com o Gestor da Contratante; 

10.9. O Gestor do Contrato se reserva o direito de rejeitar ou exigir a substituição de qualquer 

funcionário da Contratada que esteja executando serviços objeto do contrato, obrigando-se a 

mesma a providenciar, imediatamente, substituto para o pessoal rejeitado, de maneira que o 

serviço contratado não sofra interrupção ou atraso; 

10.10. A Solicitação de serviços vinculados ao contrato dar-se-á sempre por escrito, assinada 

pelo Gestor ou substituto deste; 

10.11. Os funcionários da Contratada, quando em serviço nos Edifícios da Contratante, usarão 
uniformes que identifique a Contratada, crachás com foto e todos os equipamentos de 
segurança recomendados por normas de entidades credenciadas para estes tipos de serviços;  
10.12. Os serviços serão executados de acordo com as instruções administrativas 

determinadas pela Contratante através do Setor responsável pela fiscalização dos serviços 

contratados; 

10.13. A Contratada poderá agendar visita ou apresentar através de correio eletrônico ou fax, 

em até 48 horas antes da data de início dos serviços programação/cronograma, na qual deverá 

constar: 

a) Plano completo de execução dos serviços (cronograma físico); 

b) Tipo de composto químico a ser utilizado em cada área específica de cada prédio; 
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10.14. Para a execução dos serviços, a empresa Contratada, mobilizará, além do pessoal 

responsável pela execução, a equipe técnica de apoio, composta de pessoal técnico 

qualificado. 

11. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

11.1. Proporcionar as condições necessárias para a realização dos eventos, bem como a 

indicação dos locais a serem efetuados os referidos serviços deste Termo de Referência, de 

acordo com as normas desta Seccional; 

11.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que estejam em desacordo com as 

especificações técnicas anteriormente apresentadas; 

11.3. Efetuar o pagamento após a apresentação da fatura/NF pela Contratada nas condições 

estipuladas no contrato; 

11.4. Nomear servidores para fiscalização dos serviços e gestão do Contrato. 

 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente capacitados e 

identificados; 

12.2. A Contratada deverá utilizar profissionais em número adequado para execução dos 

serviços propostos; 

12.3. A Contratada deverá utilizar equipamentos em número suficiente para aplicação dos 

produtos sem interrupção, bem como contar com equipamentos reservas para possíveis 

substituições em caso de defeito; 

12.4. Os funcionários da Contratada deverão apresentar-se, ao local da execução, 

devidamente uniformizados, fazendo uso de crachá com foto e, equipamentos de proteção 

individual (EPI) adequados para o desempenho das atividades; 

12.5. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e apropriados para a eliminação 

de: insetos, aracnídeos, escorpiões, roedores, piolhos de pássaros, cupins e, além dos citados, 

nas áreas de bibliotecas, dos arquivos, dos almoxarifados e dos depósitos, dos jardins, 

cobertas de madeira, divisórias e portas de madeira, deverá ser utilizado produto para 

combater traças, formigas e cupins; 

12.6. Os produtos utilizados deverão ser comprovadamente certificados que não causarão 

danos à saúde humana; 

12.7. Quaisquer danos ocorridos nas instalações das Unidades da Contratante indicadas no 

objeto do presente Termo de Referência, ocasionados por acidente ou imperícia dos prepostos 

da Contratada, quando da execução dos serviços, serão de inteira responsabilidade e ônus da 

mesma; 

12.8. A ocorrência de mal físico ou quaisquer acidente em preposto da Contratada ou a 

terceiros em virtude de imperícia e cuidados na utilização, guarda ou manuseio dos produtos 

utilizados, será de inteira responsabilidade da Contratada; 

12.9. Os funcionários da Contratada e terceiros não deverão ser submetidos à exposição direta 

aos produtos aplicados; 

12.10. A Contratada deverá utilizar o tipo de aspersão de “FOG”, nas áreas externas, poço dos 

elevadores, terraços, jardins e garagem das Unidades de Saúde do Município ou em outra 

Unidade quando solicitado pela Contratante. A Contratada se responsabilizará em comunicar 

ao Corpo de Bombeiros da Bahia o uso deste produto e a data de sua aplicação; 

12.11. Concluída a desinsetização, desdupinização e desratização e o desalojamento, a área 

deverá ser entregue totalmente limpa e desimpedida de quaisquer entulhos, equipamentos 

e/ou restos de materiais; 



 
 

 
 

 

 

 

 

  

 

 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves 

 

  

 CNPJ – 13. 071. 253 / 0001 – 06  
Av. Adolfo Araújo Borges, s/n Centro Telefax: (73) 3540-1025.  CEP. 45416-000 

 

 

29 

12.12. O período entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência da 

Contratante; 

12.13. A Licitante deverá apresentar comprovante de registro na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA – ou em órgão Estadual ou Municipal competente, que comprove 

a autorização para execução dos serviços propostos; 

12.14. Os produtos utilizados pela Contratada deverão possuir certificação da ANVISA e ser 

inócuo à saúde humana, e os equipamentos, ferramentas e instrumentos deverão estar em 

bom estado de conservação. 

12.15. Não será permitida a aplicação de produtos que causem danos aos mobiliários, aos 

equipamentos, instalações, caixas d’água, provoquem alergias ou sejam nocivos, sob qualquer 

forma, à saúde das pessoas, seja dos próprios trabalhadores, dos servidores ou dos usuários 

das Secretaria de Saúde do Município . 

 
13. DO CRONOGRAMA DE APLICAÇÕES 

13.1. A Contratada deverá executar as seguintes aplicações: 

a) Uma aplicação Geral, logo após a assinatura do Contrato, em data previamente agendada 

com o Gestor do Contrato; 

b) Uma aplicação Sustentativa, após a primeira aplicação geral (anterior) decorrido o intervalo 

de 90 (noventa) dias; 

c) Após 90 (noventa) dias da primeira aplicação Sustentativa, deverá ser dada a segunda 

aplicação geral, em todos os setores e locais descritos no objeto deste Termo; 

d) Uma segunda aplicação Sustentativa, após a segunda aplicação geral (anterior) decorrido o 

intervalo de 90 (noventa) dias; 

13.1.1. Teremos então um total de 02 (duas) aplicações Gerais e 02 (duas) aplicações 

Sustentativas durante o ano de vigência contratual. 

13.1.2. A Contratada deverá dar garantia de 90 (noventa) dias após a última aplicação (geral 

ou sustentativa); 

13.1.3. A Contratada obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações do Gestor do 

Contrato, com vista a eliminar existência de insetos, pragas, baratas, ratos, cupins, etc., que 

porventura venham a surgir nos intervalos entre as aplicações, bem como corrigir falhas que 

tenham ocorrido proveniente das aplicações anteriores, dentro do prazo da garantia, bem como 

corrigir possíveis falhas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação; 

13.1.4. A Contratada garantirá, além do prazo durante as aplicações, um prazo final de garantia 

de 30 (trinta) dias após a última aplicação; 

13.1.5. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de reforço 

não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato; 

13.1.6. A Contratada deverá aplicar dentro do período de garantia tantas corretivas forem 

necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos, pragas e similares. 

13.2. A CONTRATADA não poderá transferir no todo ou em parte as obrigações assumidas 

perante a Contratante. 

13.3. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de reforço 

não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato; 

13.4. A Contratada deverá aplicar dentro do período de garantia tantas corretivas forem 

necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos, pragas, morcegos, ratos, baratas, 

cupins, etc. 

 
14. DA VISTORIA 
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14.1. Recomenda-se a(s) proponente(s) realizar vistoria presencial objetivando o conhecimento 

das dependências da Secretaria Municipal de Saúde, nas Unidades de Saúde, locais onde 

serão executados os serviços, com antecedência mínima de um dia da data marcada para 

realização da sessão pública de licitação. A visita deverá ser previamente agendada junto a 

Comissão de Licitação através do respectivo telefones, em dias úteis, no horário das 9h00 às 

12h00 de segunda a sexta-feira. Não haverá vistoria nas 24 horas que antecedem ao dia da 

licitação, assim como sem prévio agendamento. 

 
15. DO PAGAMENTO 

15.1. A Contratante efetuará o pagamento em até 10 (dez) dias consecutivos após 

apresentação da nota Fiscal devidamente atestada pelo Gestor do Contrato; 

15.2. A cada etapa, a Contratada apresentará Nota Fiscal correspondente à aplicação 

efetuada. 

15.3. Os valores de todas as faturas deverão ser iguais, cuja soma deverá equivaler ao valor 

total do contrato. 

 
16. DA VIGÊNCIA 

16.1. O Contrato terá vigência a partir da assinatura até 12(doze) meses. 
 

19. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

19.1. Todos os custos necessários para a prestação dos serviços objeto deste Termo de 

Referência deverão estar inclusos na proposta a ser apresentada pela licitante. 

19.2. A proponente deverá apresentar sua Proposta Comercial acompanhada de uma Planilha 

de custos unitários, informando além do preço total, os valores unitários para cada local de 

execução do serviço, em razão de suas peculiaridades (localização, tamanho, etc.). 
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ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2019 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019/SRP 

 

No dia___de_______ de 20__, o Município de Presidente Tancredo Neves, por intermédio da 

Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves - Órgão Gerenciador, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº ____._____._____/______-____, endereço Av. Adolfo Araújo Borges, 

s/nº, Centro, Presidente Tancredo Neves (BA),  representado pelo Prefeito Municipal ANTONIO DOS 

SANTOS MENDES, nacionalidade, estado civil, profissão, portadora de RG nº _______________SSP/UF, 

inscrita no CPF sob o nº _______________, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos Decretos Municipais nº 158 e 159, de 18 de junho de 2013, e 

demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial 

nº  012/2019/SRP, RESOLVE registrar os preços ofertados pelo Fornecedor 

Beneficiário__________________________, localizado ___________, inscrito no CNPJ sob o nº 

______________________, representado pelo _______________ conforme quadro abaixo e condições 

especificadas nesta Ata: 

 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O objeto desta Ata é o registro de preços para eventual Contratação de empresa especializada em 

imunização e controle de pragas urbanas com atividade química em dedetização, desratização, 

descupinização, desinsetização e limpeza, desinfecção química e desincrustação de reservatório e caixas 

de água dos prédios públicos do município compreendendo as escolas municipais, secretarias e unidades 

de saúde do município de Presidente Tancredo Neves, com execução mediante o regime de empreitada 

por Preço Global, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo 

Neves, conforme especificações do Termo de Referência. 

  

ITEM 

SERVIÇO 

ENDEREÇO 

DAS 

UNIDADES 

Área (Mt2) 
Valor Unitário 

m² 
Valor Total por m2 

 

01
 

Serviços de dedetização, 

desratização, descupinização, 

desinsetização, desalojamento de 

aves para todas as áreas internas e 

externas de Imóveis Sedes de Órgãos 

e Serviços da Prefeitura Municipal de 

Presidente Tancredo Neves. 

Indicados no 

Termo de 

Referência  

98.000   

 

    
R$           
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1.1.1. A descrição e a especificação detalhada do serviço e das tarefas que o compõem constam do 

Termo de Referência. 

 

1.1.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 

assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Infra Estrutura da Prefeitura de Presidente 

Tancredo Neves. 

 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração 

que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas nos Decretos Municipais nº 158/2013 e 159/2013, e na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

2.2.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 

registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 

2.2.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

 

 

2.2.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela 

imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação 

atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 3° do Decreto 

Municipal n° 293/2009. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (Doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
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3.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do §2º, do artigo 4º, dos 

Decretos Municipais nº 158/2013 e 159/2013, desde que o prazo total de vigência, computada a 

prorrogação, não ultrapasse 1 (um) ano. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS 

 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 

65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 

Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro 

de Preços aos órgãos participantes, se houver.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
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5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de 

força maior. 

 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do 

fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA 

 

6.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco 

por cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 

ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO quando do 

último pagamento devido, deduzida, se for o caso, das multas, indenizações e ressarcimentos. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

 

7.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e 

obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, dos Decretos Municipais nº 158/2013 e 

159/2013 . 

 

7.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da Ata de 

Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de 

contratação. 

 

7.1.2. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante 

realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (artigo 3°, parágrafo 4°, inciso II, do Decreto 

Municipal n° 293/2009). 

 

7.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o 

Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

 

7.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 

aceita pela Administração. 

 

7.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará 

consulta a regularidade fiscal da empresa, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
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7.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

7.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento). 

 

7.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto nas condições autorizadas 

no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

 

7.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

7.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, 

ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na 

minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 12 (doze) meses, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO 

 

9.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

10. CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

10.1. A Contratada obriga-se a: 

10.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

10.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo máximo 05 (cinco) dias ou conforme Cronograma fixado no Termo de Referência, os serviços 

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados, a critério da Administração; 

10.1.3. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas, nos termos de sua proposta; 

10.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 

ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, ao Município ou a terceiros; 
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10.1.5. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo do artigo 111 da Lei 

n° 8.666, de 1993; 

a. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão 

dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes 

à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação 

da obra; 

10.1.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.1.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante; 

10.1.8. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 

órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;  

10.1.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração; 

10.1.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

10.1.11. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

10.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.14. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

10.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10.2. A Contratante obriga-se a: 

10.2.1  Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 

Referência; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
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empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis; 

10.2.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

10.2.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

10.2.6 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

 

11. CLÁUSULA ONZE - DO PAGAMENTO 

 

11.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.  

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 

8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 

11.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada com os serviços efetivamente prestados. 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

11.4.1. Não produziu os resultados acordados; 

11.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

11.4.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,  

11.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade fiscal, 

devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

11.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na 

Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

11.6.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
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11.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na 

legislação vigente. 

11.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

11.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos 

dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 

à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

12. CLÁUSULA DOZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 

Administração.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 

e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não assinar o 

contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 
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13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decretos Municipais nº 158/2013 e 159/2013, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no 

instrumento de contrato. 

 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo 

Neves pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 

órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 

profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de tributos; 

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

 

13.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 03 (três) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

13.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas pela Prefeitura Municipal. 

 

13.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

14. CLÁUSULA CATORZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 012/2019/SRP e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto 

nº 5.450, de 2005, do Decreto n° 3.555, de 2000, dos Decretos Municipais nº 158/2013 e 159/2013, da Lei 

nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 

 

14.4. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Cidade de Presidente Tancredo 

Neves/Ba, com exclusão de qualquer outro. 

 

Presidente Tancredo Neves, XX de XXXX de XXXX. 
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A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelo representante legal da Prefeitura 

Municipal e do Fornecedor Beneficiário indicado acima.  

 

 Presidente Tancredo Neves, ** de ***** de 2019.  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES 

ANTONIO DOS SANTOS MENDES 

Prefeito Municipal 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número] 

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019/SRP 

 

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

 

 

TERMO DE CONTRATO N.º _______ /2019 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE TANCREDO 

NEVES, E A EMPRESA _______ PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E 

DESCUPINIZAÇÃO. 

 

 

O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES2, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ 

sob o nº ____________________________, com sede administrativa na endereço Av. Adolfo Araújo 

Borges, s/nº, s/nº., Centro, Presidente Tancredo Neves – BA, CEP 45.300-000, por sua Prefeito ANTONIO 

DOS SANTOS MENDES [inserir nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de Identidade 

nº ________________ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº 

________________, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa 

________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

________________, estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], 

Senhor(a) [inserir nome completo, nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de 

Identidade nº ________________ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº 

________________, de acordo com a representação legal que lhe outorgada por [procuração/contrato 

social/estatuto social], com base no Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019/SRP e todas as 

disposições da Lei nº 10.520/02 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, resolvem celebrar o presente 

contrato de prestação de serviços, instruído no Processo Administrativo nº 069/2019, mediante as 

cláusulas e condições que se seguem: 

 

CLÁSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1. contratação de empresa especializada para prestação de serviços de controle sanitário integrado 

no combate a pragas urbanas englobando desintetização, desratização, descupinização para 

todas as áreas internas e externas nas Unidades dos Prédios Públicos do Município Presidente 

Tancredo Neves descritos no item 2.1.2 do Termo de Referência, considerando periodicidade de 2 

(duas) aplicações/limpezas anuais, conforme se segue: 

                                                           
2 No caso de aquisição do produto pelas Secretarias de Saúde e Assistência Social, os contratantes serão os 

respectivos Fundos, representados pelo Secretários e pela Prefeita Municipal. 

 SERVIÇO 

ENDEREÇO 

DAS 

UNIDADES 

Área (Mt2) 
Valor Unitário 

m² 
Valor Total por m2 

ITEM 

01
 Serviços de dedetização, 

desratização, descupinização, 

desinsetização, desalojamento de 

Indicados no 

Termo de 

Referência  

98.000   
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2. O objeto do presente CONTRATO poderá sofrer acréscimos ou supressões, nas mesmas bases 

contratuais, até o limite previsto no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, alterado pela Lei nº 9.648/98. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3. O valor global por Lote com a execução dos serviços especificados para o período de sua vigência é 

de R$ ______(_____), correspondendo ao valor unitário por serviço de R$ ______(_____).  

 

* O nº de aplicações/utilização poderá ser reduzido a critério do Ordenador de Despesas de cada unidade 

caso opte pela redução da área a ser dedetizada. Com isso, poderá ocorrer a supressão por parte da 

Contratante dos serviços, acarretando modificações do valor inicial do Instrumento de Contrato até o limite 

permitido no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/1993. 

4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não contratar todos os serviços estimados no Edital, 

ficando a efetivação da contratação vinculada a emissão da Nota de Empenho e Autorização para  inicio 

da prestação dos serviços. 

5. Nos preços cotados e contratados já estão incluídos: impostos, contribuições, taxas, frete, transporte 

e, se houver, seguro, bem como todos os demais encargos incidentes. 

6. As despesas decorrentes da contratação dos serviços, objeto do presente CONTRATO, correrão à 

conta dos recursos específicos consignados no Orçamento Anual à conta a seguir especificada: 

UNIDADE: 

PROGRAMA DE TRABALHO:   

ELEMENTO DE DESPESA: 

FONTE: 

7. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta de dotações orçamentária próprias e deverão 

ser formalizadas através de apostilamentos, com a indicação dos respectivos números de empenho 

contendo o crédito orçamentário. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

8. Os serviços serão realizados sob o Regime de Execução Indireta, mediante Empreitada por Preço 

Global. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E DAS CARACTERÍSTICAS DOS IMÓVEIS 

9. Os endereços são os listados na Cláusula Primeira.  

10. Os endereços podem sofrer alterações durante a execução do contrato, neste caso, os serviços 

deverão ser prestados no endereço que será informado à CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

11. Os serviços objeto do presente CONTRATO estão descritos no item ESPECIFICAÇÃO DOS 

SERVIÇOS do Termo de Referência anexo ao EDITAL.  

aves para todas as áreas internas e 

externas de Imóveis Sedes de Órgãos 

e Serviços da Prefeitura Municipal de 

Presidente Tancredo Neves. 

 

    
R$           
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CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

12. Os serviços objeto do CONTRATO, incluindo a periodicidade, estão descritos no item FORMA DE 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E HORÁRIOS DO Termo de Referência anexo ao EDITAL. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13. A CONTRATADA deverá: 

a. Estar devidamente licenciada junto à autoridade sanitária e ambiental competente; a empresa 

instalada em cidade que não possua autoridade sanitária e ambiental competente municipal está obrigada 

a solicitar licença junto à autoridade sanitária e ambiental competente regional, estadual ou distrital a que 

o município pertença. 

b. ter um responsável técnico de nível superior ou de nível médio profissionalizante, com treinamento 

específico na área em que assumir a responsabilidade técnica, mantendo-se sempre atualizado, 

devidamente habilitado pelo respectivo conselho profissional que é responsável diretamente:  pela 

execução dos serviços; treinamento dos operadores; aquisição de produtos saneantes desinfestantes e 

equipamentos; orientação da forma correta da aplicação dos produtos no cumprimento das tarefas 

inerentes ao controle de vetores e pragas urbanas; e por possíveis danos que possam vir ocorrer à saúde 

e ao meio ambiente, conforme Resolução-RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009; 

c. possuir registro junto ao conselho profissional do seu responsável técnico; 

d. assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços contratados e pela 

qualidade dos materiais empregados; 

e. apresentar à Gestão de Contratos, com, no mínimo, 03 (três) dias úteis de antecedência, relação por 

escrito, contendo os nomes, RG e CPF dos funcionários encarregados de executar os serviços, para fins 

de autorização prévia e ciência ao Serviço de Vigilância Sanitária deste Órgão; 

f. fornecer equipamentos, ferramentas e produtos para a perfeita execução dos serviços, bem como se 

responsabilizar pelo seu transporte; 

g. retirar as embalagens dos produtos desinfetantes utilizados e descartá-los de acordo com a 

legislação vigente; 

h. manter devidamente limpos os locais onde se realizarem os serviços, utilizando material de limpeza 

próprio; 

i. planejar, conduzir e executar os serviços com integral observância das disposições contidas neste 

Termo de Referência, cumprindo o cronograma de serviços que lhe será entregue no início da execução 

do contrato;  

j. fornecer uniformes e equipamentos de proteção individual (E.P.I.’s), de acordo com as normas 

estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, aos profissionais que prestarem serviços nas dependências das 

Unidades Administrativas, bem como fiscalizar sua utilização;  

k. impedir a exposição direta de seus funcionários e terceiros aos produtos aplicados; 

l. substituir imediatamente qualquer empregado responsável pela execução dos serviços que causar 

embaraço à boa execução do contrato ou por recomendação da fiscalização; 

m. responsabilizar-se por qualquer atendimento médico em função de acidente ou mal súbito que venha 

ocorrer com seus empregados, cabendo-lhe todas as providências e obrigações estabelecidas em 

legislações específicas de acidente de trabalho, ainda que a ocorrência tenha se dado nas dependências 

da CONTRATANTE; 
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n. manter a Prefeitura Municipal a salvo de quaisquer queixas, reivindicações ou reclamações de seus 

empregados, prepostos e/ou terceiros, em decorrência do cumprimento do contrato; 

o. responsabilizar-se pelas despesas diretas e indiretas e quaisquer outros ônus decorrentes da 

execução dos serviços contratados; 

p. arcar com danos eventualmente ocorridos com os equipamentos, ferramentas e materiais utilizados 

na execução dos serviços, sem possibilidade de ressarcimento pela CONTRATANTE; 

q. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

r. terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo sua 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão; 

s. cumprir todas as legislações federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes durante a 

execução do contrato, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que der causa; 

t.  manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência; 

u. comunicar imediatamente à CONTRATANTE, na pessoa do gestor do contrato, qualquer 

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias. 

v. apresentar, como condição para a assinatura do CONTRATO a indicação de 01 (um) preposto para 

a supervisão dos serviços contratados, com poderes para solucionar problemas oriundos da relação 

contratual. Deverão ser indicados todos os meios de contato com o preposto designado. 

w. Revisar mensalmente os serviços sem ônus para o munípio. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14. A CONTRATANTE deverá: 

 

a. Nomear representantes para fiscalização dos serviços e acompanhamento do CONTRATO; 

b. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados e 

uniformizados, aos locais em que devem executar suas atividades; 

c. Proporcionar as condições necessárias para a prestação dos serviços, indicar os locais designados 

para sua execução e fornecer todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA;  

d. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que estejam em desacordo com as 

especificações técnicas anteriormente apresentadas; 

e. Notificar a CONTRATADA, por escrito, pela ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos 

serviços, fixando prazo, para sua correção, conforme sua conveniência, desde que não inferior a 48 

(quarenta e oito) horas; 

f. Efetuar o pagamento após a apresentação da fatura pela CONTRATADA, em conformidade com as 

condições estipuladas no CONTRATO. 

 

CLÁUSULA NONA – O PRAZO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS 

15. O prazo de garantia dos serviços será de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua execução. 

16. A garantia prevista nesta Cláusula deverá ser honrada mesmo após término da vigência do 

CONTRATO. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17. O prazo de vigência deste contrato é de ____ (_____) meses, contado da data da sua assinatura, 

com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município. 

18. O CONTRATO terá vigência a partir da data de sua assinatura até o término das garantias previstas 

na Cláusula Nona deste CONTRATO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO  

19. A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal/fatura específica para cada item da Proposta. 

20. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta 

corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de 

barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste CONTRATO. 

21. O pagamento será efetuado à vista da apresentação da nota fiscal/fatura do serviço prestado, 

devidamente atestada pelo gestor do CONTRATO, até o 25º (vigésimo quinto) dia  contado do 

recebimento, pelo gestor/fiscal, da nota fiscal/fatura, considerando-se como data de pagamento a data de 

emissão da ordem bancária. 

22. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde 

que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 

principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

23. A CONTRATADA, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, 

declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 480, de 15/12/2004, 

substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, 

ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução. 

24. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e 

reapresentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura corrigida. 

25. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, a Previdência 

Social e junto ao FGTS.  

26. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela 

Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida 

desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento 

da parcela. 

27. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com 

utilização da seguinte fórmula: 

EM = N x VP x I 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX/100) 

365 

TX = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE. 
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28. Cada Nota Fiscal deverá estar acompanhada do Certificado de Garantia e comprovante de execução 

do serviço, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Identificação da CONTRATANTE como cliente; 

b) Endereço do imóvel objeto do contrato; 

c) Praga(s) alvo; 

d) Data da execução dos serviços; 

e) Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo; 

f) Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s); 

g) Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s) 

h) Orientações pertinentes ao serviço executado; 

i) Nome do responsável técnico com o número do seu registro no Conselho profissional correspondente; 

j) Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica mais próximo; e 

k) Identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome fantasia, 

endereço, telefone e números das licenças sanitárias e ambiental com seus respectivos prazos de 

validade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE 

29. A periodicidade de reajuste do valor do presente CONTRATO será anual, conforme disposto na Lei nº 

10.192 de 14/02/2001, utilizando-se a variação do IPG-DI da Fundação Getúlio Vargas, no período 

compreendido entre o mês da data limite da apresentação da proposta e o mês anterior ao mês previsto 

para o reajustamento. 

30. No cálculo do 1º reajuste deverá ser utilizada a variação do índice no período compreendido entre o 

mês da data da proposta comercial e o índice do mês anterior à data prevista para o reajuste. 

31. Para os reajustes subsequentes será utilizada a variação do índice no período compreendido entre o 

mês da data de concessão do último reajuste do CONTRATO e o índice do mês anterior à data prevista 

para o reajuste.  

32. O reajuste será concedido será formalizado por meio de apostilamento. 

33. O valor do presente CONTRATO será reajustado para mais ou para menos, de acordo com a 

variação do índice previsto desta Cláusula. 

34. À época devida, a CONTRATADA habilitar-se-á ao pagamento do reajuste com apresentação de 

Notas Fiscais/Fatura distintas: 

a) Uma relativa ao valor mensal reajustado. 

b) Outra referente ao valor retroativo, se houver. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

35. As penalidades as quais fica sujeita a CONTRATADA, em caso de inadimplência, são as seguintes: 

a) Advertência; 

b) Multa; e 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

36. Este Órgão utiliza nas aplicações de multa os seguintes parâmetros: 

a) Nas inexecuções totais: multa indenizatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor global do 

CONTRATO. 
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b) Nas inexecuções parciais: multa indenizatória de no mínimo 10% (dez por cento) e no máximo 30% 

(trinta por cento) sobre o valor equivalente à obrigação inadimplida ou sobre o valor da adjudicação, esse 

último nos seguintes casos específicos: 

a) Não entrega de documentação exigida neste CONTRATO. 

b) Apresentação de declaração ou documentação falsa. 

c) Não manutenção da proposta. 

d) Comportamento inidôneo. 

e) Realização de fraude fiscal. 

c) Nos atrasos injustificados na execução do CONTRATO: multa de mora diária de 0,3% (três 

décimos por cento), calculada à base de juros compostos, sobre o valor da obrigação inadimplida, limitada 

a 30% (trinta por cento) do valor da obrigação. 

37. O prazo para pagamento de multa indenizatória será de 30 (trinta) dias, contados da data do 

recebimento da intimação. 

38. Para efeito de aplicação de multas, o valor global corresponde ao valor descrito no subitem 10.1.1. da 

Cláusula Dez do presente CONTRATO. 

39. O não cumprimento injustificado das obrigações contratuais, por parte da CONTRATADA, sujeita-la-á, 

também, às penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520/02. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

40. A inadimplência parcial ou total, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições 

estabelecidas no presente CONTRATO, assegurará à CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, 

mediante notificação, através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, 

ficando a critério da CONTRATANTE declarar rescindido o presente CONTRATO nos termos desta 

cláusula e/ou aplicar as multas previstas neste termo contratual e as demais penalidades previstas na Lei 

nº 8.666/93. 

41. O presente CONTRATO poderá, ainda, ser rescindido por quaisquer dos motivos previstos no artigo 

78 da Lei nº 8.666/93. No caso de rescisão por razões de interesse público, a CONTRATANTE enviará à 

CONTRATADA aviso prévio. 

42. A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, nos casos previstos nos Incisos IX, X e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

43. Em qualquer caso de rescisão será observado o parágrafo único do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO INTEGRANTE E COMPLEMENTAR: 

44. A execução dos serviços contratados obedecerá ao estipulado neste termo contratual, bem como às 

condições assumidas nos documentos a seguir indicados, os quais ficam fazendo parte integrante e 

complementar deste CONTRATO, independentemente de transcrição, no que não contrariem as cláusulas 

aqui firmadas: 

 

 Edital de Pregão ___________ nº ________ e seus anexos; 

 Proposta comercial vencedora, datada de ___________, apresentada pela CONTRATADA, contendo 

prazos, preço e descrição dos serviços a serem executados; 

 Prova de regularidade com a Seguridade Social (CND), Fazenda Pública (Certidão Conjunta) e junto 

ao FGTS (Certificado emitido pela CEF). 
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 Indicação de preposto conforme previsto no Termo de Referência anexo ao EDITAL. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Cidade de Presidente Tancredo Neves, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor 

e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes da 

parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Presidente Tancredo Neves - BA, em [data]. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES 

ANTONIO DOS SANTOS MENDES 

Prefeito Municipal 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] 

CPF: [número] 

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 

 

TESTEMUNHAS: 

 

     

NOME:          

CPF:              

   

NOME:          

CPF:               
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019/SRP 

 

 

ANEXO IV 

 

 

MODELO DE CREDENCIAL 

 

 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - 

nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, 

nomeia e constitui, seu(s) Procurador (es) o Senhor (a) ....................................................., (nacionalidade, 

estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 

..................................................., nº ........ como meu mandatário, a quem confiro amplos poderes para 

junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, relativos ao procedimento licitatório 

na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019/SRP, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais 

para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, 

desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome do proponente dando tudo como bom, firme e valioso.  

 

 

 

Data e Local 

 

 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019/SRP 

 

 

ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO CONHECIMENTO E 

ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

 

 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - 

nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), DECLARA para os fins da parte final 

do inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02, ter conhecimento de todas as informações e das 

condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda: 

 

Para os fins de tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº. 123/06, 

declara:  

 

(  ) Que não possuímos  a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.  

 

(  ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de 

microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06.  

 

No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declara:   

 

(  ) para os efeitos do Inciso VII do  Art. 4º da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7º do mesmo 

diploma. 

 

(  ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação  da 

nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos  no prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 

a critério da Administração Pública, cientes de que a não regularização da documentação, no prazo 

previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 

8.666/93, especialmente a definida no art. 81.   

 

Data e Local 

 

 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019/SRP 

 

 

ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 

NO QUADRO DA EMPRESA 

 

 

 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - 

nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro 

de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar 

com “X”, conforme o caso): 

(...) não emprega menor de dezesseis anos. 

(...) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

Data e Local 

 

 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019/SRP 

 

 

ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO:  

PROPOSTA DE PREÇOS 

LOTE UNICO 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA3: 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do 

objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, 

alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, 

fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, 

rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer 

reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos 

determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da 

Lei 10.520/02, da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 012/2019/SRP. 

 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

______, _____/____/____               _________________________________________________ 

LOCAL         DATA        ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 

 

Observações: 

                                                           
3 Soma de todos os Itens para os quais participa a Proponente 

 SERVIÇO 

ENDEREÇO 

DAS 

UNIDADES 

Área (Mt2) 
Valor Unitário 

m² 
Valor Total por m2 

ITEM 

01
 

Serviços de dedetização, 

desratização, descupinização, 

desinsetização, desalojamento de 

aves para todas as áreas internas e 

externas de Imóveis Sedes de Órgãos 

e Serviços da Prefeitura Municipal de 

Presidente Tancredo Neves. 

Indicados no 

Termo de 

Referência  

98.000   

 

    
R$           
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1) A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a 

execução do contrato. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019/SRP 

 

 

ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no certame 

licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 

que: 

 

1. a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente 

por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta 

licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

2. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

3. que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa,  influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 

4. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto; 

5. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 

órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

6. que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

 

Local, Data. 

 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IX 

 

D E C L A R A Ç Ã O D E V I S T O R I A 

 

Declaro, em atendimento ao previsto no item ____ do Edital da Pregão Presencial nº 012/2019/SRP, que eu, 

__________________________, portador(a) do CPF(MF) nº ______________ e inscrito(a) no CREA/___ sob o nº 

__________________ , representante da empresa _______________________________, estabelecida no(a) 

______________________________ como seu(ua) representante legal para os fins da presente declaração, 

compareci perante o representante da Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves e vistoriei os locais onde 

serão executados os serviços objeto da licitação em apreço, tomando plena ciência das condições e peculiaridades 

existentes. 

 

Declaro ainda que tenho ciência da relação de serviços executados e a executar, bem como de todas as 

implicações técnicas e financeiras da continuidade dos serviços.      

 

 

Local e data 

 

 

____________________________________________ 

Assinatura e carimbo   

(Representante Legal) 

 

Visto: 

 

 

_______________________________________ 

                    Representante da Prefeitura 

 

 

Observações: 

1) Emitir em papel que identifique à licitante; 

2) O licitante deverá trazer 02 (duas) vias. 

 

 

 


